
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2021 
OBJETO: Registro de preços de sabonete líquido sem enxague e dispenser, para serem 
distribuídos nas escolas da rede Municipal de Ensino do Município de Louveira. 
 
PROCESSO Nº 310/2021 
EDITAL Nº 159/2021 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote 
 
Deverão ser observadas as datas e horários para os seguintes procedimentos: 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
Até às 08:50 horas do dia 13 de setembro de 2021. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS 
A partir das 09:00 horas do dia 13 de setembro de 2021. 
 
LOCAL: Endereço eletrônico: www.bbmnetlicitacoes.com.br 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília (DF). 
 
1. PREÂMBULO 
1.1. A Prefeitura do Município de Louveira, através da Secretaria de Administração, torna 
público que se acha aberta licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço 
por lote, que será regida pela Lei Federal nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações e Decretos Municipais nº 3.014/06, nº 3.016/06, nº 4.143/14, nº 4.425/16 e nº 
5.449/20, aplicando-se, ainda, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
  
1.2. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
Anexos, que dele fazem parte integrante. 
 
1.3. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 
Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

 
1.4. Os trabalhos serão conduzidos por servidor municipal da Prefeitura Municipal de 
Louveira, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 
ou transferidos para o aplicativo “Licitações”, constante da página eletrônica da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias (www.bbmnetlicitacoes.com.br). 

 
1.5. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital 
para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem 
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como cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário 
para início da disputa. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados que atuem no ramo de atividade 
pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento 
constantes deste Edital. 
 
2.2. Não serão permitidas participações de empresas enquadradas nas disposições do art. 9º 
da Lei Federal 8.666/93, ou que possuem sócio, dirigente ou responsável técnico, servidor de 
qualquer órgão ou entidade vinculada ao Município de Louveira. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do pregão deverão ser 
credenciados previamente perante o provedor do sistema eletrônico, junto a Bolsa Brasileira 
de Mercadorias. 
 
3.2. A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 
diretamente no site da Bolsa, até o horário fixado no Edital para inscrição e cadastramento. 
 
3.3. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 
poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico 
www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso “credenciamento - licitantes (fornecedores)”. 
 
3.4. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 
dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou 
e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br. 
 
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo da licitante que pagará a 
Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos 
pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela 
fornecida/emitida pela entidade, nos termos do Artigo 5º, Inciso III, da Lei Nº 10.520/2002. 
 
3.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da 
licitante ou seu representante legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
 
4. DO ACESSO AO SISTEMA 
4.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta 
de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
4.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante. 
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4.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações 
poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias, de segunda a sexta-feira, das 08 às 18 horas (horário de Brasília) através dos 
canais informados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br. 
 
4.4. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante 
o Termo de Adesão, conforme regulamento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, com firma 
reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais 
atos e operações no “BBMNET Licitações”. 
 
4.5. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e 
atendimento de todas as exigências contidas no edital e seus anexos. 
 
4.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa 
Brasileira de Mercadorias e nem à Prefeitura Municipal de Louveira a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.7. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
5.  DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
5.1. Em sua proposta eletrônica, a licitante deverá informar: 
5.1.1. O valor unitário e total de cada item e valor total do lote, com no máximo 02 (duas) 
casas decimais, com a indicação da marca, de acordo com as especificações dos anexos do 
Edital.  
5.1.2.  No preço proposto deverão estar incluídos, além do lucro, todos os custos e despesas, 
diretas ou indiretas, relacionados com o objeto da presente licitação. 
 
5.2. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
última proposta ofertada pela licitante. 
 
5.3. É obrigatória a cotação de todos os itens que integram o lote único. 
 
6. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação, todos os documentos elencados a seguir deverão ser inseridos na 
plataforma de pregão eletrônico BBMNET, para que na fase de habilitação o pregoeiro possa 
fazer o download: 
 
6.1. Habilitação Jurídica 
6.1.1. Relativos à licitante: 
6.1.1.1. Instrumento constitutivo da empresa, em vigor e registrado na Junta Comercial, e 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores.  
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6.1.1.2. Tratando-se de sociedade civil, o ato constitutivo registrado em cartório 
acompanhado de prova de diretoria em exercício. 
6.1.1.3. Tratando-se de empresa estrangeira, decreto de autorização e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
 
6.1.2. Relativos ao representante: 
6.1.2.1. Tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), 
no documento apresentado no item 6.1.1 deverão estar expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
6.1.2.2. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, este 
último com firma reconhecida do representante legal, do qual constem poderes para 
praticar todos os atos pertinentes ao certame.   
 
6.1.3. Declaração elaborada em papel timbrado e assinada pelo representante, de acordo 
com o modelo estabelecido no Anexo III - DECLARAÇÕES. 
 
6.1.4. Tratando-se de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada: 
6.1.4.1. Declaração elaborada em papel timbrado e assinada pelo representante, de acordo 
com o modelo estabelecido no Anexo IV - DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIA DA LC Nº 123/06. 
6.1.4.2. Comprovante expedido pela Junta Comercial ou documento equivalente que 
demonstre o enquadramento na condição de beneficiária dos direitos previstos na Lei 
Complementar nº 123/06 e suas alterações ou equiparada, nos termos da legislação vigente. 
 
6.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 
6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ). 
6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 
6.2.3. Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual de débitos inscritos em Dívida Ativa, 
da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei. 
6.2.4. Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS). 
6.2.5. Certidão de regularidade de débito referente a todos os créditos tributados e à Dívida 
Ativa da União (DAU) administrados pela Fazenda Nacional. 
6.2.6. Certidão de regularidade com débitos trabalhistas (CNDT). 
 
6.3. Qualificação Econômico-Financeira 
6.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica ou domicílio da pessoa física. Na hipótese de a certidão ser positiva 
deverá ser apresentado plano de recuperação homologado e em pleno vigor. 
 
6.4. Outras Exigências 
6.4.1. Registro na Anvisa dos produtos ofertados. 
6.4.2. AFE (Anvisa) da empresa licitante. 
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7. DAS AMOSTRAS E DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
7.1. Conforme solicitado no Anexo I - Termo de Referência, a licitante detentora do menor 
preço deverá apresentar uma amostra dos itens 02 e 03, conforme especificações 
constantes nos anexos deste Edital, junto a Secretaria de Educação, na Rua Santo Scarance, 
nº 188, Bairro Santo Antônio.  
 
7.2. As amostras deverão ser identificadas com o nome da licitante, número do item e do 
pregão, devendo a marca declinada na proposta comercial ser idêntica à apresentada como 
amostra. 
 
7.3. Juntamente com as amostras deverá ser entregue as seguintes documentações: 
7.3.1. Ficha Técnica dos produtos; 
7.3.2. Laudo Bromatológico dos produtos; 
7.3.3. FISPQ dos produtos. 
 

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
8.1. O cumprimento dos requisitos de habilitação e a validade dos documentos serão 
averiguados relativamente à data da apresentação, por meio eletrônico, da proposta escrita. 
 
8.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das propostas. 
   
8.3. As microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas deverão apresentar toda 
documentação de habilitação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que 
tenha alguma restrição. 
 
8.4. Havendo alguma restrição na regularidade fiscal ou trabalhista das microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período a critério da Administração, contados a partir do 1º (primeiro) 
dia útil após o momento em que o proponente for declarado vencedor do certame 
(adjudicado), para regularização dos documentos. 
8.4.1. A não regularização dos documentos no prazo estabelecido implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
 
9. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
9.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta 
de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br, opção 
"Login" opção “Licitação Pública” “Sala de Negociação”. 
 
9.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário 
definidos, conforme indicação na primeira página deste edital.  
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9.3. A partir do horário previsto no edital e no sistema eletrônico, terá início a sessão pública 
do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
9.3.1. Poderá ser desclassificada a proposta da licitante que estiver em desacordo com as 
exigências do edital. 
 
9.4. Aberta a etapa competitiva, será considerada como primeiro lance a proposta inicial de 
menor valor apresentada. 
 
9.5. As licitantes deverão estar conectadas ao sistema para participar da etapa de lances, 
podendo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
9.6. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado. 
 
9.7. A cada lance ofertado, a licitante será imediatamente informada de seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor. 
 
9.8. Os lances ofertados serão no preço total do lote, com no máximo 02 (duas) casas 
decimais, sendo desprezadas as restantes. 
 
9.9. A licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido. 
 
9.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro pelo sistema eletrônico. 
 
9.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes, salvo após o encerramento da etapa de lances. 
 
9.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automática e sucessivamente pelo sistema quando houver qualquer lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
9.14. Em atendimento ao disposto na Lei Complementar nº 123/06 e alterações, serão 
observados os seguintes procedimentos: 
9.14.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas e o sistema eletrônico 
identificar que houve proposta apresentada por microempresas, empresas de pequeno 
porte ou equiparadas igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, 
será procedido o seguinte: 
9.14.1.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada mais bem classificada, 
será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico 



7 

para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior 
àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 
9.14.1.2. No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas, empresas de 
pequeno porte ou equiparadas que se enquadrem no limite estabelecido pela Lei, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto no item acima, serão 
convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 
9.14.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda 
aos requisitos de habilitação. 
 
9.15. Encerrada a fase de recebimento de lances, compete ao Pregoeiro avaliar a 
aceitabilidade do preço do primeiro classificado, decidindo motivadamente a respeito, 
verificando a perfeita consonância com as especificações e condições do edital, podendo 
encaminhar contraproposta, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre 
sua aceitação. 

 
9.16. A aceitabilidade será auferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, 
constante nos autos. 
 
9.17. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro. 
 
9.18. Considerada aceitável a oferta de menor preço, o pregoeiro passará para a etapa de 
habilitação da licitante proponente. 
 
9.19. Os Documentos de Habilitação, listados no item 6, deverão estar inseridos na 
plataforma de pregão eletrônico BBMNET, para que o pregoeiro possa fazer o download. 
9.19.1. Toda a Documentação de Habilitação deverá, obrigatoriamente, ser inserida 
concomitantemente com a proposta de preços, quando do início dos procedimentos para a 
participação no certame, sob pena de inabilitação se a licitante assim não proceder. 
 
9.20. Eventuais dúvidas acerca da autenticidade dos Documentos de Habilitação 
apresentados poderão ser sanadas pelo Pregoeiro, mediante verificação efetuada por meio 
eletrônico hábil de informações, se for o caso, sendo vedada a inclusão posterior de 
documento ou declaração que originalmente deveriam constar na plataforma da BBMNET. 
 
9.21. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 
licitante será habilitada e declarada vencedora. 
 
9.22. Se a proposta de menor valor não for aceitável ou se a licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
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sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Nesta hipótese, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
9.23. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
 
9.24. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 
9.25. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa 
aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a 
continuidade da sessão. 
 
9.26. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, o pregoeiro designará novo dia e 
horário para a continuidade do certame. 
 
9.27. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 
“www.bbmnetlicitacoes.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 
licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 
 
10. DO ENVIO DA PROPOSTA ESCRITA 
10.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora do menor preço 
deverá enviar, em até 2 (duas) horas, a proposta escrita conforme modelo constante no 
edital, para o e-mail do pregoeiro o qual será informado via “chat”. 
10.1.1. Cabe à licitante vencedora obrigatoriamente confirmar o recebimento da 
documentação via contato telefônico. 
 
11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ESCRITA 
A proposta deverá ser apresentada conforme modelo constante no Edital, digitada ou 
preenchida a mão de forma legível, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 
técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas que impossibilitem 
a compreensão de seu conteúdo e elaborada, preferencialmente, em papel timbrado da 
licitante, devendo conter os seguintes elementos: 
11.1. Número do Pregão e objeto. 
11.2. Razão Social, CNPJ, endereço, telefone e e-mail. 
11.3. Dados do representante legal da licitante. 
11.4. Descrição do objeto da presente licitação, com a indicação da marca, em total 
conformidade com as especificações dos anexos do Edital. 
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11.5. Preço unitário e total por item e valor total do lote, decorrentes da sessão do pregão, 
fixos e irreajustáveis, expressos em números, na moeda corrente nacional, com no máximo 
duas casas decimais. 
11.6. Deverá constar data, identificação clara do signatário, sua função ou cargo na 
empresa, o número do RG e CPF e assinatura. 
 
12. DA ANÁLISE DAS AMOSTRAS E DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
12.1. As amostras e documentação complementar apresentadas serão analisadas pela 
Secretaria competente a fim de conferir a compatibilidade das mesmas para com as 
descrições dos anexos e exigências editalícias. 
 
12.2. Somente serão aceitas as amostras que forem totalmente compatíveis com as 
descrições constantes nos anexos deste Edital. 
 
12.3. A rejeição de uma ou mais amostra dos itens analisados invalidará o lote todo. 
 
12.4. Havendo rejeição da amostra ou da documentação complementar, a licitante será 
desclassificada e, observada a ordem de classificação, serão convocadas as demais licitantes, 
com vistas à celebração da contratação. 
 
12.5. A licitante que não apresentar ou tiver as amostras ou documentação complementar 
rejeitadas estará sujeita à aplicação das penalidades previstas em lei. 
 
13. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO 
13.1. Como condição para homologação, a documentação deverá ser entregue também 
junto a Prefeitura Municipal de Louveira na Rua Catharina Calssavara Caldana, nº 451, Bairro 
Leitão, Louveira/SP, CEP 13.290-000, até o 3º (terceiro) dia útil subsequente ao da 
realização da última sessão em que foi adjudicado o objeto ao vencedor. 
13.1.1. Os documentos deverão ser apresentados em original, cópia autenticada em 
cartório, ou cópia simples desde que esta seja apresentada junto com o original para que 
seja autenticada por servidor da Administração. 
13.1.2. Fica dispensada dessa entrega toda a documentação inserida na plataforma de 
pregão eletrônico BBMNET devidamente autenticada por meio digital ou por publicação em 
órgão da imprensa oficial. 
 
14. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
14.1. Havendo manifestação prévia e motivada da intenção de interpor recurso, esta, 
somente poderá ser promovida pela licitante via Sistema, depois de declarado o vencedor da 
disputa pelo Pregoeiro.  
14.1.1. O Sistema aceitará a intenção da licitante em interpor recurso nos 30 (trinta) minutos 
imediatamente posteriores ao ato de declaração do vencedor.  
14.1.2. Os interessados que manifestaram e motivaram a intenção de interpor recurso 
deverão apresentar memoriais, podendo fazer exclusivamente através do ambiente do 
sistema eletrônico, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do dia útil subsequente à 
manifestação motivada da intenção de interpor recurso, ficando as demais licitantes desde 
logo intimadas a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr 
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no dia útil subsequente ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos 
autos. 
 
14.2. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
14.3. A ausência de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso, a 
adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento 
do processo à autoridade competente para a homologação.  
 
14.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente. 
 
14.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o objeto do 
certame será adjudicado à licitante vencedora. 
 
14.6. A adjudicação será feita por lote.  
 
14.7. Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida ao Prefeito Municipal, para 
homologação. 
 
14.8. É facultado ao Prefeito Municipal, mediante prévia fundamentação, anular a sessão do 
pregão. 
 
15. DAS CONTRATAÇÕES 
15.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura 
presencial da Ata de Registro de Preços, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente 
ato convocatório. 
 
15.2. A adjudicatária deverá, no prazo de 03 (três) dias úteis contados da data da 
convocação, comparecer à Secretaria de Administração, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, não sendo possível o envio pelo correio ou meio eletrônico.  
 
15.3. Quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, se 
recusar ou não comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços, poderão ser 
aplicadas sanções previstas neste Edital. 
 
16. DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
16.1. O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data da assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços. 
 
16.2. O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições 
estabelecidas no Decreto Municipal nº 3.016/06. 
 
17. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
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17.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue, parceladamente, no prazo máximo de 10 
(dez) dias consecutivos, após o recebimento da ordem de compra, no local indicado pela 
divisão competente.  

 
17.2. Por ocasião de cada fornecimento, a detentora deverá observar rigorosamente as 
especificações técnicas dos produtos, que deverão ser entregues em total acordo com as 
especificações dos anexos, sendo vedada a substituição por outro qualquer. 
 
17.3. As ordens de compras serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que 
possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por parte da detentora, inclusive 
correio eletrônico. 
 
18. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente no ato da entrega, 
acompanhada da respectiva nota fiscal, na qual deverá constar o número da ordem de 
compra. 
 
18.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Administração poderá: 
18.2.1. Se disser respeito à especificação/marca do produto declinado na proposta 
comercial, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
18.2.2. Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
18.2.3. Na hipótese de substituição ou complementação, a detentora deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, em até dois dias, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
18.2.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de até cinco dias corridos 
após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e 
das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo. 
 
19. DA FORMA DE PAGAMENTO 
19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos da emissão da nota 
fiscal e expedição do Termo de Recebimento Definitivo pela Divisão competente. 
19.1.1. A detentora deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica - NF-e em conformidade com o 
estabelecido pela legislação vigente. 
 
19.2. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à detentora e o prazo 
para pagamento fluirá após a data da reapresentação válida. 
 
19.3. Nos termos do artigo 55, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993, na hipótese de não se 
dar remuneração da detentora no prazo previsto em edital e contrato, poderá ocorrer 
atualização pelo índice IPCA/IBGE. 
 
20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
20.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária, consignada no orçamento vigente, e das demais para exercícios futuros:  
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634 - 05 - 010908.1236100402.063 - 3.3.90.30.00 

 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1. Nos termos dos Decretos Municipais nº 3.678/2011 e nº 3.982/2013 e, 
subsidiariamente, nos termos das Leis Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e alterações, 
poderão ser aplicadas sanções, as quais são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de 
outra, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 
 
21.2. Os procedimentos relativos a apuração e penalização dos inadimplementos das 
obrigações contratuais serão conduzidos no âmbito do órgão contratante e as penalidades 
serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão, respeitado o contraditório e 
ampla defesa. 
 
22. DOS ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES 
22.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos pelo e-mail 
esclarecimentos@louveira.sp.gov.br. 
 
22.2. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, que deverá ser encaminhada pelo e-mail 
esclarecimentos@louveira.sp.gov.br. 

 
22.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração no edital não 
afetar a formulação da proposta. 
 
22.4. Tanto os esclarecimentos quanto as impugnações demandarão petição anexo ao e-
mail, com identificação do subscritor e, em se tratando de pessoa jurídica, com 
comprovação de poderes para representá-lo. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
23.2. A simples participação neste certame implica aceitação de todas as condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório. 
 
23.3. O órgão licitante poderá revogar esta licitação por razões de interesse público, 
decorrentes de fatos supervenientes à sua abertura, devidamente comprovados, pertinentes 
e suficientes para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado. Em ambos os casos 
serão assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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23.4. A homologação do resultado desta licitação não obrigará a Administração a firmar 
contratos que dela poderão advir, conforme Decreto Municipal nº 3.016/06. 
 
23.5. O resultado do presente certame e os demais atos pertinentes a esta licitação, 
passíveis de divulgação, serão publicados no Diário Oficial do Estado. 
 
23.6. Os casos omissos do presente Pregão poderão ser solucionados pelo Pregoeiro 
durante a sessão. 
 
23.7. Em caso de alteração do texto do edital e de seus anexos que afete a documentação a 
ser apresentada ou formulação da proposta, será restituído na íntegra o prazo de divulgação 
antes concedido.  
 
23.8. Integram o presente Edital: 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - Modelo da Proposta 
ANEXO III - Declarações 
ANEXO IV - Declaração de Beneficiária da LC nº 123/06 
ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços 
 
23.9. Não será exigida a prestação de garantia para as contratações resultantes desta 
licitação. 
 
23.10. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o Foro da Comarca de Louveira/SP. 

 
Louveira, 27 de agosto de 2021. 

 
 
 

MARCELO SILVA SOUZA 
Secretário de Administração 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.  OBJETO 
1.1.  A presente ata de registro de preço tem como objeto aquisição de sabonete líquido 
sem enxague e dispenser, conforme termo de referência. 
  
2. JUSTIFICATIVA  
2.1. Pretende este Município através da Secretaria Municipal de Educação formalizar a 
aquisição de sabonete líquido sem enxágue para uso dos 6.000 alunos da Rede Municipal 
para ano letivo o qual cada aluno recebera uma unidade por mês. Trata-se de um produto 
que dispensa enxágue e cuja composição não agrega álcool e demais componentes 
químicos, resultando em um novo conceito para o processo de lavagem das mãos. 
Vivemos a mais grave crise sanitária da história recente da nação com a emergência da 
pandemia pela Covid-19. Nesse cenário todas as esferas de governo carecem de ações para 
enfretamento da pandemia e a higienização das mãos é um dos cuidados mais importantes 
de todos os protocolos de saúde. 
 
2.2. O objetivo principal da aquisição aqui pretendida é a elevação da qualidade da 
higienização das mãos de nossos alunos da rede, processo de suma importância para 
segurança e saúde pública com relaxamento das medidas de isolamento social é realidade e 
a flexibilização de todas as atividades na educação e o atendimento aos munícipes 
aproximam-se um retorno em prol da saúde dos cidadãos é imprescindível que novos 
protocolos de segurança sejam adotados  sendo a higienização das mãos fundamental para 
frear a disseminação desta nova forma de Coronavírus, atrelado à economia de insumos que 
impactam significativamente na posição orçamentária deste município. 
Não menos importante mencionar que essa inovação no processo de lavar as mãos atende 
aos preceitos de sustentabilidade que vêm sendo implantados nas mais diversas ações para 
suprir as necessidades atuais dos seres humanos, sem comprometer o futuro das próximas 
gerações. A sustentabilidade está diretamente relacionada ao desenvolvimento econômico e 
material sem agredir o meio ambiente, usando os recursos naturais de forma inteligente 
para que eles se mantenham no futuro. 
 
2.3.  Ressaltamos que o Estado de São Paulo vem sofrendo, há alguns anos, com a escassez 
de água devido à falta de chuvas e outros meios que possam suprir esse recurso, tornando 
de vital importância a adoção de medidas para substituir seu uso de forma responsável e 
consciente. 
O processo de higienização das mãos vem sendo amplamente discutido nos mais diversos 
ambientes públicos como hospitais, escolas, shoppings e aeroportos entre outros e ainda na 
nossa própria residência. Não obstante as enfermidades a que estamos submetidos sem 
correta higienização das mãos como COVID/19, conjuntivite, diarreia, gripe e hepatite, 
infelizmente com o advento da gripe H1N1 em 2015, foi necessário rever comportamentos 
para implantar conceitos como o de “sempre lavar as mãos” após atividades essenciais como 
usar transporte público e banheiro, manusear dinheiro e se alimentar. 
São efetuadas diversas campanhas e projetos de sensibilização e conscientização sobre a 
importância do processo de higienização das mãos. Houve também sensível alteração nesse 
processo com a implantação de dispenser de álcool gel em locais públicos após 2015, 



15 

contudo tal medida, apesar de ser eficiente, necessita de complementação, como a efetiva 
lavagem das mãos para alguns casos. 
Ainda na esteira da sustentabilidade, ponderamos também que o uso da água conjugado ao 
sabonete convencional decorre na geração de resíduos que são desaguados em rios e 
córregos, medida essa que vai de encontro aos atuais conceitos de economia com 
responsabilidade. 
Atualmente a higienização das mãos é feita no processo convencional, utilizando água, 
sabonete líquido e papel toalha. A estimativa de consumo por lavagem é de 03 folhas de 
papel toalha e 07 litros de água (fonte: site da Sabesp), sem mensurarmos o sabonete 
líquido, que é variável.   
 
2.4. Outro fator importante a ser mencionado é que não haverá nenhuma alteração 
significativa na forma de higienizar as mãos, ou seja, o produto será aplicado diretamente na 
mão para ser espalhado, sem o posterior uso do papel e da água. 
Além da minimização do desperdício e da prática da sustentabilidade aqui mencionados, 
ponderamos também a redução da eventual contaminação a que está exposto o usuário, 
seja por não lavar as mãos, como em virtude de deixar de tocar em dois locais; a torneira e o 
dispenser de papel toalha.  
Nesse sentido, o uso do sabonete líquido sem enxágue proporcionará aos alunos da nossa 
rede municipal maior segurança desde sua saída da sua casa até unidade escolar utilizando 
sempre que necessário. Atualmente ainda é grande o número de usuários de banheiros 
públicos que saem sem lavar as mãos e com a facilidade do uso de um produto qualificado e 
eficaz com apenas um acionamento é certo o aumento da execução dessa atividade. 
Contudo é importante ressaltar que ainda que apenas uma ação, a utilização do produto em 
questão proporciona sensação de limpeza, frescor e hidratação, auxiliando na eliminação 
dos odores e evidenciando que houve a efetiva lavagem das mãos. O sabonete líquido sem 
enxágue não necessita de diluição como frequentemente é feito com os sabonetes 
convencionais sem amparo legal. 
A afirmação acima tem respaldo em se tratando de escolas, pois é importante registrar que 
as crianças e adolescentes que as frequentam se encontram em fase de educação, onde 
aprendem regras e conceitos de boas práticas que levaram por toda a vida. 
 
2.5. Fica, portanto, evidenciada a vantajosidade na aquisição do produto aqui pretendido, 
que ruma em direção a prática da sustentabilidade e economicidade com responsabilidade. 
Segue as considerações sobre a não utilização do álcool gel neste projeto. 
 
• O álcool gel é inflamável;  
• O álcool gel não é compatível com sujidade visível das mãos, não tendo ação efetiva 
se as mãos estiverem sujas ou contaminadas com materiais proteicos; 
• O álcool gel não tem ação efetiva contra parasitas, sendo indicada a higienização das 
mãos com água e sabonete para remoção mecânica destes parasitas; 
• O álcool gel desidrata a pele, removendo o manto hidrolipidico que protege a pele; 
• O uso de desinfetantes/antissépticos tem a possibilidade de selecionar bactérias 
resistentes, e existe possibilidade de resistência cruzada entre estes compostos e os 
antimicrobianos utilizados para tratar as infecções; 
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• A higienização das mãos com a e sabonete remove a microbiota transitória da pele, 
sendo suficiente para a descontaminação no ambiente social. 
 
2.6. Propomos ainda que a aquisição seja realizada por meio do Sistema de Registro de 
Preços, em decorrência das vantagens que o mesmo apresenta, as quais estão concisas no 
referido conceito ainda que não de forma implícita sob o enunciado “para eventual e futura 
contratação”, em sendo um processo de registro de preços que não impõe a 
obrigatoriedade da obtenção efetiva de bens e serviços, que poderão ser ou não consumidos 
pelo órgão, trazendo uma série de vantagens convertidas em benefícios, não limitando 
apenas a previsão orçamentária, a imprevisibilidade do consumo, ao volume de estoques, ao 
fracionamento de despesas, a redução do número de licitações, aos tempos envolvidos na 
aquisição, atualidade dos preços, participação de todo o espectro de empresas, 
transparência, custo e por fim aproveitamento de bens. 
 
2.7. Muitas das vantagens apresentadas por si só, expõem explicitamente os benefícios, 
desmerecendo comentários por estarem descaradamente impressos no sistema. Porém 
valerá a pena destacar mais detalhadamente alguns itens que poderão sob a luz de 
holofotes obterem clareza da nossa escolha correta e adequada para o caso concreto. 
O fato de a Administração não ter a obrigatoriedade de consumir o registrado, em 
detrimento de outros meios de aquisição, mostra-se eficiente na medida em que utiliza o 
realmente necessário. E, no caso de se consumir o realmente necessário, fica o item estoque 
reduzido a sua condição essencial de armazenamento estratégico do ponto de vista da 
Instituição, tendo seu espaço e condição de financiamento, por ordem de estocagem 
desnecessária, reduzido a qualidade de entrega face à utilização (just in time) e sobre de 
orçamento para utilização em outras aquisições mais importantes com benefícios expostos 
no seio da organização. 
Destacamos ainda, que pelo caráter simplificado o Sistema de Registro de Preço, reduzirá a 
quantidade de licitações por conta da condição deste Instituto receber o bem quando lhe 
convier, evitando assim a utilização de uma licitação a cada momento que vier a necessitar 
de novas contratações. 
 
3. DAS AMOSTRAS 
3.1. A disponibilização da classificação final e adjudicação do certame em favor da licitante 
melhor classificada na etapa de lances, além o cumprimento dos demais requisitos de 
habilitação, estará condicionada a apresentação de 01 (uma) amostra de sabonete líquido de 
100 ml e 01 (uma) amostra de dispenser.  

 
3.2. As amostras deverão ser entregues para análise da Secretaria requisitante, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da data do término da sessão do pregão, sendo que o 
resultado será divulgado antes da classificação final, adjudicação e homologação. 
 
3.3. As amostras deverão estar na embalagem transparente, original de fornecimento e 
identificada com etiqueta que contenha: O número do lote, nome da proponente, CNPJ, e 
número do processo licitatório, devidamente relacionado em papel timbrado da empresa 
licitante. 
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3.4. As amostras serão analisadas por funcionários da Secretaria requisitante, que sejam 
detentores de capacidade técnica para a emissão de um parecer conclusivo, no qual 
constarão se estas atenderam as seguintes especificações: qualidade, quantidade, medida e 
embalagem. 

 
3.5. A exigência de apresentação de amostra se faz necessária em virtude de que os 
materiais ora licitados são destinados à utilização de crianças. 
 
4. DOS PRAZOS 
4.1. A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses. 
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ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2021 
OBJETO: Registro de preços de sabonete líquido sem enxague e dispenser, para serem 
distribuídos nas escolas da rede Municipal de Ensino do Município de Louveira. 
 

DADOS DA LICITANTE 

Razão social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: E-mail: 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA CONTRATAÇÃO 

Nome:  

Cargo:  CPF: 

  
 

LOTE ÚNICO 
 

ITEM QTDE UNID. DESCRIÇÃO  MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 10.000 LT 

SABONETE LÍQUIDO SEM ENXAGUE, LIVRE DE 
ÁLCOOL, ANTIALERGÊNICO, BIODEGRADÁVEL, 
COMPOSTO DE ÁGUA, LAURIL SULFATO DE TEA, 
GLICERINA, COCAMIDOPROPILBETAÍNA, PROPILENO 
GLICOL, DIAZOLIDINIL UREIA, METILPARABENO, 
PROPILPARABENO, ÁCIDO CÍTRICO, CUMARINA, 
CITRONELOL, ALFA-ISOMETIL LO- NONA, LINALOL, 
AMIL CINAMAL, BENZOATO DE BENZILA, GERANIOL, 
INDICADO PARA HIGIENIZAÇÃO DE MÃOS, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA QUE 
NÃO PERMITA O RE-ENVASE, PRODUTO SUJEITO À 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
DETERMINADOS PELA ANVISA. EMBALAGEM: 01 A 
05 LITROS. 

  

 

02 20.000 UN 

SABONETE LÍQUIDO SEM ENXAGUE, LIVRE DE 
ÁLCOOL, ANTIALERGÊNICO, BIODEGRADÁVEL, 
COMPOSTO DE ÁGUA, LAURIL SULFATO DE TEA, 
GLICERINA, COCAMIDOPROPILBETAÍNA, PROPILENO 
GLICOL, DIAZOLIDINIL UREIA, METILPARABENO, 
PROPILPARABENO, ÁCIDO CÍTRICO, CUMARINA, 
CITRONELOL, ALFA-ISOMETIL LO- NONA, LINALOL, 
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AMIL CINAMAL, BENZOATO DE BENZILA, GERANIOL, 
INDICADO PARA HIGIENIZAÇÃO DE MÃOS, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA QUE 
NÃO PERMITA O RE-ENVASE, PRODUTO SUJEITO À 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
DETERMINADOS PELA ANVISA. EMBALAGEM: 100 
ML. 

03 600 UN 

DISPENSER PARA SABONETE LÍQUIDO DE ESPUMA, 
COM RESERVATÓRIO DE NO MÍNIMO DE 500 À 
1000ML, FABRICADO EM POLIPROPILENO DE ALTA 
QUALIDADE, ABERTURA SUPERIOR COM CHAVE 
PARA UTILIZAÇÃO DE SABONETE LÍQUIDO COM 
VÁLVULA ESPUMADORA, VISOR TRANSPARENTE 
PARA MELHOR VISUALIZAÇÃO DO NÍVEL DO 
SABONETE. 

  

 

VALOR TOTAL DO LOTE   

 
 

 
 

DATA: ___/___/___ 
 
REPRESENTANTE LEGAL: 
CARGO OU FUNÇÃO: 
RG E CPF: 
ASSINATURA: 
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ANEXO III - DECLARAÇÕES 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2021 
OBJETO: Registro de preços de sabonete líquido sem enxague e dispenser, para serem 
distribuídos nas escolas da rede Municipal de Ensino do Município de Louveira. 
 
 

 
DADOS DA LICITANTE 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

 
 
DECLARO, sob as penas da lei, que: 

 
 
a) a empresa acima identificada atende plenamente as exigências e os requisitos de 

habilitação constantes no instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico da Prefeitura 
Municipal de Louveira. 

 
b) a proposta apresentada está plenamente adequada às descrições constantes no 

Edital deste Pregão Eletrônico da Prefeitura Municipal de Louveira. 
 

c) a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o Ministério 
do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544/89. 

 
d)  a empresa acima identificada não tem qualquer impedimento legal para licitar ou 

contratar com a Administração, conforme artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

e) a empresa acima identificada declara para fins de habilitação e/ou contratação com 
a Prefeitura Municipal de Louveira, não haver no seu quadro societário, seja na função de 
administrador, sócio gerente ou mero cotista sem poderes para administrar, funcionário 
detentor de cargo ou função pública de qualquer ente federativo. 

 
 

DATA 
 
NOME DO REPRESENTANTE: 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE: 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIA DA LC Nº 123/06 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2021 
OBJETO: Registro de preços de sabonete líquido sem enxague e dispenser, para serem 
distribuídos nas escolas da rede Municipal de Ensino do Município de Louveira. 
 

 
DADOS DA LICITANTE 
 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, que, sem prejuízo das sanções e 

multas previstas no ato convocatório, que a empresa acima identificada é microempresa, 
empresa de pequeno porte ou a elas equiparada, nos termos do enquadramento previsto 
nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos 
nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, 
cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista no 
procedimento licitatório deste Pregão Eletrônico da Prefeitura Municipal de Louveira.  

 
 
 

 
DATA 
 
NOME DO REPRESENTANTE: 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE: 
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ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº XXX/2021  
PROCESSO Nº 310/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2021 
CONTRATANTE: ............  
DETENTORA: ............ 
 
Aos ............ dias do mês de ............. do ano de dois mil e ............., no Paço Municipal, o 
MUNICÍPIO DE LOUVEIRA, com sede situada na Rua Catharina Calssavara Caldana, nº 451, 
Bairro Leitão, Louveira, Estado de São Paulo, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. ............, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
..................., inscrita no CNPJ sob nº .................., com sede na ..........., nº ..........., bairro 
.........., cidade de ............., Estado de .........., CEP ................, telefone ..............., por seu 
representante legal, Sr. ............., portador do CPF nº ..........., vencedora e adjudicatária do 
Pregão supra referido, doravante denominada simplesmente DETENTORA, resolvem firmar 
o presente instrumento, em conformidade com o ajustado a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
1.1. Constitui objeto desta Ata o Registro de preços de sabonete líquido sem enxague e 
dispenser, para serem distribuídos nas escolas da rede Municipal de Ensino do Município de 
Louveira, para fornecimento pela DETENTORA ao CONTRATANTE.  
 
2. DOS PREÇOS 
2.1. Pelo fornecimento dos produtos, objeto da presente Ata, consideram-se registrados os 
seguintes preços:  
 

ITEM QTDE UNID. DESCRIÇÃO  MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

      

 
2.2. Os preços a serem pagos à DETENTORA serão os vigentes na data da ordem de compra, 
independentemente da data da entrega.  
 
2.3. Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo fornecimento 
do objeto desta Ata de Registro de Preço.  
 
3. DO REAJUSTE DE PREÇO 
3.1. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável, excetuando-se a situação descrita no 
artigo 65, II “d” da Lei 8.666/93 e alterações e o art. 11 do Decreto Municipal nº 3.016/06. 
 
4. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO 
4.1. O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir de 
sua assinatura. 
 



23 

5. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
5.1. O objeto desta ata deverá ser entregue, parceladamente, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias consecutivos, após o recebimento da ordem de compra, no local indicado pelo 
CONTRATANTE. 
 
5.2. Por ocasião de cada fornecimento, a DETENTORA deverá observar rigorosamente as 
especificações técnicas dos produtos, que deverão ser entregues em total acordo com as 
especificações do solicitado, sendo vedada a substituição por outro qualquer. 
 
5.3. As ordens de compras serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que 
possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por parte da DETENTORA, inclusive 
correio eletrônico. 

 
5.4. A obrigação de fornecimento apenas estará caracterizada após o recebimento pela 
DETENTORA da ordem de compra emitida pela divisão competente do CONTRATANTE. 
 
5.5. A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de compra expedidas 
durante a vigência da presente Ata de registro de preço. 
5.5.1. Havendo mais de uma empresa registrada na Ata de registro de preços e, a primeira 
colocada não podendo atender à ordem de compra do CONTRATANTE, este solicitará da 
segunda colocada, e assim por diante, até obtenção do item solicitado.  
 
5.6. A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura ocasione ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, em razão dos fornecimentos decorrentes da presente Ata.  
 
5.7. A DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter 
as condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu a celebração 
da presente Ata de registro de preço.  
 
6. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
6.1. O objeto da presente Ata será recebido provisoriamente no ato da entrega, 
acompanhada da respectiva nota fiscal, na qual deverá constar o número da ordem de 
compra. 
 
6.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
6.2.1. Se disser respeito à especificação/marca do produto declinado na proposta comercial, 
rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, 
sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
6.2.2. Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
6.2.3. Na hipótese de substituição ou complementação, a DETENTORA deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do CONTRATANTE, em até dois dias, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
6.2.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de até cinco dias corridos 
após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e 
das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo. 
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7. DA FORMA DE PAGAMENTO 
7.1.  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos da emissão da nota 
fiscal e expedição do Termo de Recebimento Definitivo pela Divisão competente. 
7.1.1. A DETENTORA deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica - NF-e em conformidade com o 
estabelecido pela legislação vigente. 
 
7.2. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à DETENTORA e o prazo 
para pagamento fluirá após a data de sua reapresentação válida. 
 
7.3. Nos termos do artigo 55, inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/1993, na hipótese de não se 
dar remuneração da DETENTORA no prazo previsto em edital e contrato, poderá ocorrer 
atualização pelo índice IPCA/IBGE. 
 
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária, consignada no orçamento vigente, e das demais para exercícios futuros: 

 

634 - 05 - 010908.1236100402.063 - 3.3.90.30.00 

 
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Nos termos dos Decretos Municipais nº 3.678/2011 e nº 3.982/2013 e, 
subsidiariamente, nos termos das Leis Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e alterações, 
poderão ser aplicadas multas, advertências, rescisão contratual/Ata, suspensão temporária 
do direito de licitar com a Administração Municipal e/ou declaração de inidoneidade, assim 
como a sanção prevista no artigo 7º da Lei nº 10.520/02, as quais são autônomas e a 
aplicação de uma não exclui a de outra, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 
 
9.2. Os procedimentos relativos a apuração e penalização dos inadimplementos das 
obrigações contratuais serão conduzidos no âmbito do CONTRATANTE e as penalidades 
serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão, respeitado o contraditório e 
ampla defesa. 
 
10. DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA 
10.1. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada pelo CONTRATANTE, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a DETENTORA: 
10.1.1. Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou normas legais 
aplicáveis à espécie. 
10.1.2. Não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se superior aos 
praticados no mercado.  
 
10.2. Sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa, a presente Ata também poderá 
ser cancelada por razões de interesse público.  
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10.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado nas hipóteses previstas nos itens 
10.1 e 10.2 desta cláusula será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento.  
 
10.4. Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão dos 
contratos em geral, com as consequências legalmente previstas.  
 
11. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. Fica ajustado, ainda, que se considera parte integrante da presente Ata, como se nela 
estivessem transcritos: 
11.1.1. Edital do Pregão Eletrônico nº 055/2021 e Anexos. 
11.1.2. A proposta apresentada pela DETENTORA e demais documentos. 
 
11.2. Aplicam-se às omissões desta Ata as disposições da Lei Federal 8.666/93 e alterações e 
disposições regulamentares. 
 
11.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o Foro da Comarca de Louveira/SP. 

 
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma que lido e achado conforme pelas partes, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas. 
 

Louveira, ___ de ____________ de 2021. 
 
 

PARTES e TESTEMUNHAS 


